
ID
Documento 

(exemplo: Edital, 

Contrato ou Anexos)

Dispositivo, capítulo, claúsula ou item 

(transcrever o dispositivo ao qual o pedido de 

esclarecimento se refere, ou determinado assunto 

tratado em seu conteúdo)

Esclarecimento solicitado Resposta

1

Edital 12.3.2, item iii É solicitada a entrega de balanço patrimonial e demonstrações financeiras. Segerimos a inclusão de indicadores econômico 

financeiros (liquidez e endividamento), de forma a verficiar a saúde financeira da proponente
Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto 

que a qualificação econômico-financeira exigida se encontra 

em conformidade com a legislação pertinente .

2

Anexo 9 3 A meta de redução do consumo de de energia é de 49,10% (marco II), e o bônus de conta de energia só é devido a partir de 

uma redução de 55%. Sugerimos que o bônus de conta de energia seja devido a partir da meta de 49,10% 
Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. As condições necessárias para que a 

Concessionária faça jus ao Bônus sobre a Conta de Energia 

(BCE) estão detalhadas na seção 3 do Anexo 9 do 

CONTRATO.

3

N/A N/A Sugere-se que o cadastro de iluminação pública atualmente existente seja divulgado.

Considerando:

▪ Que a ampla divulgação do referido documento é fundamental para assegurar o fornecimento de informações necessárias 

para a adequada formulação de propostas, o cumprimento dos parâmetros estabelecidos nas normas técnicas, como a NBR 

5101 e a isonomia entre os licitantes.

▪ Que é possível o Poder Concedente divulgar o cadastro existente com caráter meramente referencial, sem se vincular às 

informações nele contidas.

Agradecemos a contribuição. O cadastro de iluminação 

pública utilizado para elaboração do projeto referencial de 

engenharia será divulgado oportunamente pela Prefeitura 

de Petrolina e não possuirá caráter vinculante.

CONSULTA PÚBLICA

CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PETROLINA , INCLUÍDOS A IMPLANTAÇÃO, A INSTALAÇÃO, A RECUPERAÇÃO, A MODERNIZAÇÃO, O MELHORAMENTO, A EFICIENTIZAÇÃO, A EXPANSÃO, A OPERAÇÃO E A MANUTENÇÃO DA REDE 

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

RESPOSTA PARA CONTRIBUIÇÕES À CONSULTA PÚBLICA
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Edital 17.3. A assinatura do CONTRATO ficará 

condicionada à apresentação, pela 

ADJUDICATÁRIA, dos seguintes documentos ao 

PODER CONCEDENTE:

(iii) Comprovação de subscrição do capital 

social da SPE no valor mínimo de R$ 

14.100.000,00 (quatorze milhões e cem mil 

Reais) e integralização do capital, em moeda 

corrente nacional, no montante mínimo 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do 

valor subscrito;

Sugerimos que a exigência de subscrição e integralização mínimas de capital social da SPE seja revista, de forma a refletir 

mais adequadamente o valor necessário para a Concessionária realizar os investimentos.

Considerando:

▪ Que o CAPEX necessário para a modernização do parque de Iluminação Pública de Petrolina, foram estimados nos estudos 

que estruturaram este Edital em aproximadamente R$ 94 MM.

▪ Que o prazo de modernização do parque de Iluminação Pública do município foi estabelecido em 12 (doze) meses, a contar 

do início da Fase II, e que geralmente a estruturação de financiamentos acontecem em um prazo mais alongado, implicando 

que a Concessionária precisará de dispor de recursos próprios para realizar tais investimentos.

▪ Que, de acordo com os estudos divulgados, foi estimado que a Concessionária deverá despender, cerca de R$35 MM (trinta 

e cinco milhões de reais) nos 12 primeiros meses de Concessão.

▪ A importância da proteção dos interesses do Poder Concedente e da população local, assim como assegurar a correta 

prestação dos serviços, escopo deste Contrato.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada posto que o valor ora exigido em referido item 

editalício se encontra apto à demonstração da capacidade 

financeira da SPE e em conformidade com o objeto da 

presente licitação. 
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Edital 12.3.4. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA:

12.3.4.2. Comprovação, de que a 

PROPONENTE tenha executado, em um parque 

de ILUMINAÇÃO PÚBLICA , pelo período 

mínimo de 1 (um) ano, serviços de operação e 

manutenção preventiva e corretiva de, no 

mínimo, 18.000 (dezoito mil) PONTOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, incluído no escopo da 

contratação a responsabilidade contratual pelo 

fornecimento de materiais e equipamentos 

específicos de ILUMINAÇÃO PÚBLICA, tais 

como luminárias, lâmpadas, braços e suportes 

para instalação, projetores, conectores, 

condutores, reatores, relés fotoelétricos e 

tomadas para relés fotoelétricos, sendo 

indiferente as especificações contratuais 

acerca do quantitativo do material a ser 

fornecido.

Sugere-se que seja incluído como requisito de qualificação técnica a comprovação de experiência na instalação e operação de 

sistema de telegestão de iluminação pública como um percentual do total de pontos em que a Concessionária deverá 

implantar tecnologia de telegestão.

Considerando:

▪ Que o item 5.8 "Implantação do Sistema de Telegestão" (Anexo 5) determina a implantação do sistema de telegestão nas 

vias V1 e V2, e que de acordo com o item 3 do Relatório de Engenharia a implantação de telegestão corresponderá a 

aproximadamente 6.000 (seis mil) pontos de Iluminação Pública;

▪ Que a implantação do sistema de telegestão é requisito para cumprimento do 1º marco da concessão, que deverá ser 

cumprido em apenas 6 (seis) meses contabilizados a partir do início da Fase II, e que o serviço de telegestão é tão significativo 

no âmbito da PPP de forma que o Sistema de Mensuração de Desempenho (Anexo 8) define indicador específico para avaliar 

a disponibilidade do sistema referido;

▪ Que a implantação do sistema de telegestão tem alto nível de complexidade, e que, conforme observado em outros 

projetos a exemplo de Belo Horizonte, será um grande desafio para que empresas sem expertise técnica consigam realizar as 

obrigações contatuais no prazo estipulado no Contrato; 

▪ Que os sistemas de telegestão em serviços de iluminação pública tem se difundido nos últimos anos tanto no Brasil como 

no exterior. No território nacional citam-se como experiências relevantes os cases da PPP de IP de Belo Horizonte e dos 

Município de Aracruz/ES e Mauá/SP. Além disto, cita-se os túneis dos Municípios de São Paulo e Rio de Janeiro, os Campus 

da Universidade de São Paulo (USP) nas cidades de São Paulo, Ribeirão Preto e São Carlos e, ainda, de vias dos Municípios de 

Santo André/SP e São Bernardo do Campo/SP;

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada posto que a atestação exigida em referido item 

editalício, para comprovação da capacidade técnica da 

Licitante, encontra-se em conformidade com o objeto da 

presente licitação. 
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Anexo 9 - 

Mecanismo de 

Pagamento

3. BÔNUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA (BCE):

O BCE será calculado observando o consumo 

médio de energia elétrica por PONTO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA faturado pela EMPRESA 

DISTRIBUIDORA e a média da carga instalada 

inicial por PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

registrado no CADASTRO BASE DA REDE 

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. A 

diferença entre o consumo médio de carga 

faturado e a média da carga instalada inicial 

corresponderá ao saldo economizado para fins 

de cálculo do BCE.

[...]

FCm (Fator de Compartilhamento): percentual 

a ser compartilhado com a CONCESSIONÁRIA, 

correspondente a 80% (cinquenta por cento);

Sugerimos que o percentual a ser compartilhado com a Concessionária do Bônus Sobre a Conta de Energia seja revisto e 

possivelmente reduzido, para que as proponentes possam estimar mais adequadamente o valor que esperam receber ao 

longo da Concessão, assim impedindo que o Poder Concedente seja prejudicado pela apresentação de propostas 

inexequíveis.

Considerando:

▪ Que a tecnologia existente no mercado impossibilita que seja alcançada eficiência energética muito superior à requerida no 

Edital 

▪ A busca da isonomia entre as licitantes e a adequada formulação das propostas por todas as proponentes.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. As condições de compartilhamento do Bônus sobre 

a Conta de Energia (BCE) estão detalhadas na seção 3 do 

Anexo 9 do CONTRATO.
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Anexo 5 - 

Caderno de 

Encargos

5.6.2 Diretrizes de Projeto para 

MODERNIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA:

Para a execução dos SERVIÇOS de 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO dos 

PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA instalados 

em vias de veículos e de pedestres, a 

CONCESSIONÁRIA deverá:

i. Elaborar projetos luminotécnicos 

desenvolvidos para cada logradouro a ser 

modernizado, cumprindo com as diretrizes e 

especificações estabelecidas no item 5.6, 

incluindo a proposta de instalação de 

eventuais novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA para atendimento dos requisitos 

luminotécnicos previstos neste ANEXO 5. O 

projeto luminotécnico deverá ser elaborado de 

forma a prescindir de qualquer necessidade de 

realocação de postes da distribuidora de 

energia elétrica para atendimento aos 

requisitos estabelecidos neste ANEXO. Quando 

houver a necessidade de instalação de novos 

postes de iluminação públicapara fins de 

atendimento dos requisitos deste ANEXO, o 

investimento será arcado pela

CONCESSIONÁRIA sem consumo do BANCO DE 

CRÉDITOS. Os projetos luminotécnicos deverão 

ser desenvolvidos em softwares específicos 

compatíveis aos utilizados pelo PODER 

CONCEDENTE, utilizando as especificações 

técnicas de luminárias em acordo com os 

dados de ensaios de tipo e de suas 

certificações.

Sugere-se que seja incluído nos documentos vinculativos do projeto uma Cláusula reiterando o fato de que a Concessionária 

é responsável pelos investimentos necessários para a correção dos "pontos escuros" e atendimento dos parâmetros de 

iluminância e uniformidade, mesmo que seja necessário instalar novos pontos ou até novos postes exclusivos de Iluminação 

Pública, como estabelecido na Cláusula 5.6.2 alínea i) do anexo 5.

Considerando:

▪ Que a instalação de Pontos de IP para atendimento dos requisitos iluminância e uniformidade, em espaçamentos inferiores 

a 140 metros, é de responsabilidade da Concessionária sem que o cumprimento dessa obrigação gere direito a revisão 

extraordinária ou consuma créditos do Banco de Créditos, conforme estabelecido na Cláusula 15.2.1. da Minuta do Contrato.

▪ Que tal sugestão tem impacto positivo na mais precisa elaboração das propostas pelas Licitantes.

▪ Que tal informação é de extrema relevância para a elaboração das propostas, e tendo em vista a isonomia entre as 

licitantes e a elaboração de propostas mais assertivas.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. As responsabilidades da Concessionária perante a 

correção de "pontos escuros" já estão detalhados no Anexo 

5 e no CONTRATO, a exemplo da da cláusula 15.2 deste, não 

havendo prejuízo à isonomia entre os licitantes.
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Anexo 4

Cadastro da Rede 

Municipal de 

Iluminação 

Pública

A CONCESSIONÁRIA deverá inserir no 

CADASTRO, no mínimo, os seguintes dados:

I. Caracterização da localização:

▪ Tipo de logradouro público (rua, avenida, 

praça, parque, ciclovia);

▪ Endereço do logradouro do PONTO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, sendo que para ponto 

com logradouro sem identificação, deverá ser 

registrado o endereço mais próximo ao ponto;

▪ Bairro;

▪ Região do MUNICÍPIO (Oeste, Leste, 

Sul/Central, Norte e Fora da Zona Urbana do 

Distrito de Petrolina);

▪ CEP;

▪ Distrito (Distrito Sede - Petrolina, Rajada, 

Cristália ou Curral Queimado);

▪ Número do PONTO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA;

▪ Posição georreferenciada (latitude, 

longitude);

▪ Registro fotográfico do PONTO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

Caracterização do PONTO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA em convencional, PONTO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA TERMINAL ou PONTO 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ISOLADO, conforme 

termos definidos no contrato.

II. Caracterização da via:

▪ Classe viária (Trânsito Rápido, Arterial, 

Coletora ou Local);

▪ Classe de iluminação da via de veículos (V1, 

V2, V3, V4 e V5);

▪ Classe de iluminação da via de pedestres (P1, 

P2, P3 ou P4);

Sugere-se alteração do Anexo 4 para que os itens do CADASTRO se limitem aos itens realmente relevantes (sem 

redundâncias), sem que sejam aplicados esforços excessivos, onerosos e desnecessários pela Concessionária na elaboração, 

conservação e atualização do CADASTRO. 

Para tanto, segue sugestão de redação para os itens do CADASTRO:

“O CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA deverá conter, para cada UNIDADE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 

pelo menos as seguintes informações:

1. Localização

i. Posição georreferenciada (latitude, longitude)

2. Luminária

i. Tipo de luminária

ii. Quantidade de luminárias

iii. Tipo de Fonte Luminosa

iv. Potência da Fonte Luminosa

v. Quantidade de Fontes Luminosas

vi. Potência Total das Fontes Luminosas

3. Informações gerais

i. Número da Unidade

ii. Classe de Iluminação (V1, V2, V3, V4 e V5 ou P1, P2, P3 e P4)

4. Poste e Braço

i. Tipo de poste

ii. Altura do poste

iii. Tipo de braço

iv. Projeção do braço

v. Altura de instalação da luminária

5. Energia

i. Tipo de Alimentação (aéreo ou subterrâneo)”

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que a 

avaliaremos para fins de publicação do edital definitivo.
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Edital 14.3. Após o início da SESSÃO PÚBLICA, a 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO promoverá 

a abertura dos envelopes referentes ao 

ENVELOPE 1 – GARANTIA DA PROPOSTA – de 

todas as PROPONENTES, quando então será (i) 

realizado o credenciamento dos 

representantes das PROPONENTES, conforme 

previsão do item 9, do EDITAL; e (ii) verificado 

o atendimento ao disposto no item 10, do 

EDITAL para as GARANTIAS DA PROPOSTA.

[...]

14.5. Em SESSÃO PÚBLICA serão abertos os 

ENVELOPES 2 - PROPOSTA COMERCIAL, e a 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, verificará 

o atendimento das exigências do EDITAL em 

relação ao ENVELOPE 2 e anunciará, 

individualmente, o valor de 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 

consignado na PROPOSTA COMERCIAL de cada 

PROPONENTE.

[...]

14.7. Após o julgamento da PROPOSTA 

COMERCIAL, a COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO promoverá então a abertura do 

ENVELOPE 3 – DOCUMENTOS DE 

QUALIFICAÇÃO apenas da PROPONENTE mais 

bem classificada até o momento, e se esta 

atender a todas as exigências relativas às 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO previstas no 

EDITAL, conforme o item 12, será declarada 

vencedora da LICITAÇÃO.

Sugerimos que seja adotada a ordem direta das fases de habilitação e julgamento das propostas da licitação, com o 

adequado foco na qualificação dos interessados. Isto é, que primeiro sejam abertos os envelopes contendo a Garantia da 

Proposta, em sequência sejam abertos os Documentos de Qualificação de todas as licitantes habilitadas na Garantia da 

Proposta e por último sejam abertos os envelopes contendo as Propostas Comerciais de todas as licitantes habilitadas nas 

fases anteriores.

Considerando:

▪ A complexidade do objeto da concessão e a necessidade de que a proponente vencedora seja devidamente capacitada para 

a execução do objeto.

▪ Que caso processada com inversão das fases, a Administração Pública poderá ter que suportar os custos advindos da 

inexecução ou execução inadequada do objeto da concessão.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. O processamento da Licitação com inversão de 

fases, além de constar disciplinado na legislação de PPP,  

torna o processo mais célere e eficiente sem prejudicar a 

competitividade. Citamos, como exemplos, os leilões de 

infraestrutura feitos pelo Governo Federal, que também são 

processados com inversão de fases.
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Edital “4.1. Sob pena de decadência deste direito, 

eventual impugnação do EDITAL deverá ser 

protocolizada na sede da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, Mobilidade e Serviços 

Públicos (SEINFRA) no endereço: Av. 

Guararapes nº 2228, Centro, Petrolina/PE, CEP 

56302-905, no horário das 7h às 13h conforme 

abaixo: 4.1.1. Por qualquer pessoa, até 5 

(cinco) dias úteis antes da DATA DE ENTREGA 

DOS ENVELOPES, nos termos do §1º, do artigo 

41 da LEI DE LICITAÇÕES; ou 4.1.2. Por aqueles 

que irão participar da LICITAÇÃO, até o 2º 

(segundo) dia útil antes da DATA DE ENTREGA 

DOS ENVELOPES, nos termos do §2º, do artigo 

41, da LEI DE LICITAÇÕES”

Nova redação sugerida: “Sob pena de decadência deste direito, eventual impugnação do EDITAL poderá ser encaminhada ao 

correio eletrônico: [•], ou, alternativamente, protocolada na forma física na sede da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Mobilidade e Serviços Públicos (SEINFRA) no endereço: Av. Guararapes nº 2228, Centro, Petrolina/PE, CEP 56302-905, no 

horário das 7h às 13h conforme abaixo”

Sugestão: entende-se que o protocolo de eventual impugnação poderá ocorrer de forma eletrônica, tal como permitido para 

as solicitações de esclarecimentos.

Justificativa: a alteração visa a facilitar o envio de impugnação, tendo em vista que que o envio de impugnação pela forma 

eletrônica reduz custos de potenciais interessados, sendo amplamente utilizada por diversas entidades públicas em 

procedimentos licitatórios. Além disso, existem formas de garantir a autenticidade e a veracidade dos documentos 

apresentados na forma digital, tal como ocorre na fase recursal de pregões promovidos na modalidade eletrônica.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada posto que a atual previsão editalícia encontra-se 

adequada ao sistema utilizado pela Administração Pública 

Municipal.

11

Edital “10.2.1. A LICITANTE também deverá incluir 

no ENVELOPE 1 a declaração do ANEXO 12, na 

qual indicará em quais prerrogativas 

referentes aos critérios de desempate 

estabelecidos no art. 3º, §2º, da LEI DE 

LICITAÇÕES se enquadra. Caso se sagre 

vencedora, a partir da aplicação das referidas 

prerrogativas, a LICITANTE deverá comprovar 

seu atendimento mediante entrega de 

documentos para análise da COMISSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO, em prazo a ser por 

ela estabelecido.”

Nova redação sugerida: “10.2.2. Em caso de participação em consórcio, a declaração do Anexo 12 somente deverá ser 

apresentada caso as prerrogativas referentes aos critérios de desempate forem cumpridas por todas as consorciadas.”

Sugestão: entende-se que é necessário esclarecer que somente será possível exercer as prerrogativas referentes aos critérios 

de desempate se as condições forem cumpridas por todas as consorciadas.

Justificativa: trata-se de alteração no sentido de tornar mais clara a aplicabilidade da declaração prevista no Anexo 12 na 

participação em consórcio.

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que a 

avaliaremos para fins de publicação do edital definitivo.
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Edital “11.1.2. A PROPOSTA COMERCIAL é 

incondicional, irrevogável e irretratável 

durante seu período de vigência e deverá ter 

como data base a DATA DE ENTREGA DOS 

ENVELOPES e considerar: 

(i) Todos os investimentos, tributos, custos e 

despesas (incluindo, mas não se limitando, às 

financeiras) necessários para a operação da 

CONCESSÃO;” 

Nova redação sugerida: "11.1.2. A PROPOSTA COMERCIAL é incondicional, irrevogável e irretratável durante seu período de 

vigência e deverá ter como data base a DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES e considerar: 

(i) Todos os investimentos, tributos, custos e despesas (incluindo, mas não se limitando, às financeiras) necessários para a 

operação da CONCESSÃO, considerando-se a alíquota de [•]% para o Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, 

nos termos da Lei Municipal [•] ;”

Sugestão: para evitar disparidades na formulação das propostas e falhas de interpretação por parte de eventuais 

interessados, mostra-se recomendável indicar a alíquota de Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN incidente 

sobre a prestação dos serviços que integram o escopo do Contrato.

Justificativa: é prudente deixar claro no instrumento convocatório qual será a alíquota do ISSQN incidente sobre a prestação 

dos serviços que integram o escopo do Contrato, tendo em vista que sua não divulgação pode resultar em divergências de 

cálculos nos valores propostos pelos concorrentes, prejudicando a competitividade do certame. 

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. Nos termos do item 2.4 do Edital, as 

PROPONENTES são também integralmente responsáveis 

pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, 

leis, decretos, normas, especificações e regulamentações 

aplicáveis à LICITAÇÃO e ao CONTRATO.

13

Edital “11.3.1. Até 15 (quinze) dias antes do 

vencimento da PROPOSTA COMERCIAL, a 

PROPONENTE será notificada para renová-la e 

apresentar nova GARANTIA DA PROPOSTA, 

podendo recusar-se a fazê-lo, hipótese na qual 

será excluída da LICITAÇÃO.”

Nova redação sugerida: “11.3.1. Até 30 (trinta) dias antes do vencimento da PROPOSTA COMERCIAL, a PROPONENTE será 

notificada para renová-la e apresentar nova GARANTIA DA PROPOSTA, podendo recusar-se a fazê-lo, hipótese na qual será 

excluída da LICITAÇÃO sem que ocorra a aplicação de qualquer penalidade.” 

Sugestão: para facilitar a negociação e a obtenção de melhores condições das apólices de garantia apresentadas pelos 

licitantes interessados, recomenda-se prever no instrumento convocatório que o poder concedente comunique os Licitantes 

a respeito da necessidade de renovar a garantia de proposta com 30 (trinta) dias de antecedência. Da mesma forma, 

considerando a prerrogativa dos Proponentes de não proceder à renovação da Garantia de Proposta, recomenda-se que o 

item editalício em questão consigne expressamente a ausência de penalidade para a hipótese de não renovação da Garantia 

da Proposta.

Justificativa: entende-se que a notificação para renovar a Garantia de Proposta e a Proposta Comercial ocorrerá com no 

mínimo 30 (trinta) dias de antecedência em relação ao prazo de 1 (um) ano, a fim de que as proponentes consigam negociar 

em tempo hábil as novas apólices. 

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. Compete à PROPONENTE acompanhar e manter 

em dia a validade da garantia de sua Proposta. 
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Edital “12.3.3. Para comprovação de REGULARIDADE 

FISCAL E TRABALHISTA: (...)

(ii) Prova de inscrição no Cadastro de 

Contribuintes municipal e/ou estadual, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da 

PROPONENTE;”

Nova redação sugerida: "12.3.3. [...] (ii) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes municipal e/ou estadual, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da PROPONENTE ou declaração assinada pelo licitante de que não possui inscrição municipal 

e/ou estadual ;”

Sugestão: sugere-se esclarecer na redação do referido item que a prova de inscrição pode ser substituída por declaração 

assinada pelo próprio licitante de que sua atividade não depende de inscrição cadastral em algum dos entes federativos.

Justificativa: na hipótese em que o Licitante, em razão de sua atividade e natureza (p.ex. holding não operacional), não 

detiver inscrição cadastral perante algum dos entes federativos, poderá apresentar declaração.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada, pois, o item 12.3.3 está em consonância com o  

artigo 29, II da LEI DE LICITAÇÕES.
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Edital “12.3.4.4.1. A relação entre a PROPONENTE e 

a empresa detentora dos documentos de 

comprovação das experiências constantes dos 

subitens 12.3.4.1 e 12.3.4.2 deve ser 

comprovada mediante a apresentação de (i) 

organograma do GRUPO ECONÔMICO; e, (ii) 

documentos societários, nos termos da 

legislação aplicável, que embasam as relações 

societárias indicadas no organograma, tais 

como contratos sociais, estatutos sociais, livros 

de registro ações (incluindo ações escriturais), 

livros de registro de transferência de ações 

(incluindo ações escriturais) e acordos de 

quotistas ou de acionistas.”

Nova redação sugerida: “12.3.4.4.1. A relação entre a PROPONENTE e a empresa detentora dos documentos de 

comprovação das experiências constantes dos subitens 12.3.4.1 e 12.3.4.2 deve ser comprovada mediante a apresentação de 

(i) organograma do GRUPO ECONÔMICO especifico  de sua relação societária com a empresa LICITANTE ou com o respectivo 

integrante do consórcio LICITANTE, acompanhado de declaração assinada para a comprovação da referida relação.”

Sugestão: recomenda-se que, para a simplificação da análise e viabilização da participação de grupos econômicos com 

estruturas societárias complexas, seja permitida, na apresentação e atestado emitido em nome de empresa controladora, 

controlada ou sob controle comum, simples declaração da licitante, não sendo necessário apresentar acordo de acionista ou 

outro documento societário.

Justificativa: a alteração tem o intuito de simplificar a apresentação de documentos comprobatórios do vínculo societário, 

tendo em vista que essa comprovação pode ser complexa em grandes grupos econômicos.

 Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão 

será parcialmente acatada, de forma a se prever 

organograma específico da relação societária (alínea (i) do 

referido item editalício). Todavia, será mantida a redação da 

alínea (ii) subsequente.
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Edital “16.2. Os recursos somente serão admitidos 

quando subscritos por representante(s) 

legal(is), REPRESENTANTES CREDENCIADOS, 

procurador com poderes específicos ou 

qualquer pessoa substabelecida em tais 

poderes específicos, desde que instruídos com 

demonstração desses poderes, devendo ser 

protocolados na sede da Central de Licitações 

da Secretaria Municipal de [●], sita à Rua [●], 

nº [●],[●] andar, sala [●],[●], no horário das 

[●]h às [●]h e das [●]h às [●]h e idenXficados 

como segue:”

Nova redação sugerida: “16.2. Os recursos somente serão admitidos quando subscritos por representante(s) legal(is), 

REPRESENTANTES CREDENCIADOS, procurador com poderes específicos ou qualquer pessoa substabelecida em tais poderes 

específicos, desde que instruídos com demonstração desses poderes, podendo ser enviados para o correio eletrônico: [•], ou, 

alternativamente, protocolado na forma física na sede da Central de Licitações da Secretaria Municipal de [●], sita à Rua [●], 

nº [●],[●] andar, sala [●],[●], no horário das [●]h às [●]h e das [●]h às [●]h e idenXficados como segue:”

Sugestão: recomenda-se prever a possibilidade de envio de recursos na forma eletrônica, no intuito de reduzir custos de 

potenciais interessados e facilita o cumprimento dos prazos previstos no instrumento convocatório.

Justificativa: a alteração se justifica pela desnecessidade de apresentação do recurso na forma física, tendo em vista que o 

envio eletrônico desse tipo de documento já é amplamente utilizado na administração pública, tal como nos pregões 

eletrônicos.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada posto que a atual previsão editalícia encontra-se 

adequada ao sistema utilizado pela Administração Pública 

Municipal.
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Edital “16.4. Os recursos interpostos contra o 

julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS e 

contra a habilitação ou inabilitação da 

PROPONENTE terão efeito suspensivo, 

podendo a autoridade competente, 

motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir eficácia suspensiva 

aos demais recursos.”

Nova redação sugerida: “16.4. Os recursos interpostos contra a aceitação da GARANTIA DE PROPOSTA, o julgamento das 

PROPOSTAS COMERCIAIS e contra a habilitação ou inabilitação da PROPONENTE terão efeito suspensivo ”.

Sugestão: recomenda-se alterar a redação para prever que todos os recursos tenham efeito suspensivo, em estrita 

consonância com a sistemática recursal prevista no artigo 109, §2º, da Lei Federal nº 8.666/1993 (“§2º O recurso previsto 

nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 

presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos”).

Justificativa: a atribuição de efeito suspensivo em todas as fases recursais, incluindo a fase de aceitação da garantia de 

propostas visa a conferir maior eficiência e celeridade na análise da documentação dos licitantes, evitando que se avance 

para as etapas subsequentes antes da decisão definitiva de quais garantias de proposta foram aceitas.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. Referido item editalício está em conformidade com 

a legislação pertinente, especificamente o disposto no 

artigo 109, §2.º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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Edital “17.2. O prazo para assinatura do CONTRATO 

será de 60 (sessenta) dias contados a partir da 

publicação do ato de homologação, 

prorrogáveis uma vez, por igual período, se 

solicitado durante o seu transcurso pela 

ADJUDICATÁRIA e desde que decorra de 

motivo devidamente justificado e aceito pelo 

PODER CONCEDENTE.” 

Nova redação sugerida: “17.2. O prazo máximo  para assinatura do CONTRATO será de 60 (sessenta) dias contados a partir 

da publicação do ato de homologação, prorrogáveis uma vez, por igual período, se solicitado durante o seu transcurso pela 

ADJUDICATÁRIA e desde que decorra de motivo devidamente justificado e aceito pelo PODER CONCEDENTE”

Sugestão: recomenda-se alterar a redação para tornar mais claro que o prazo referido no item 17.2 é o prazo máximo, 

compatibilizando a redação com o item 17.2.1, que estabelece que a assinatura do contrato não poderá ocorrer em prazo 

inferior a 45 (quarenta e cinco) dias contados do ato de homologação, conforme previsto na Resolução nº 11/2013 do TCE-

PE.

Justificativa: a redação atual do item pode gerar dúvidas quanto ao prazo fixado no item 17.2.1, que estabelece que a 

assinatura do contrato não poderá ocorrer em prazo inferior a 45 (quarenta e cinco) dias contados do ato de homologação. 

Assim, a alteração tornaria mais claro que o prazo do item 17.2 é máximo, enquanto o prazo do item 17.2.1 é mínimo.

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que a 

sugestão será acatada.
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Edital “17.4. Se dentro do prazo de validade de sua 

PROPOSTA COMERCIAL e após convocação, a 

SPE se recusar a assinar o CONTRATO, o 

Município aplicará multa em valor equivalente 

ao da GARANTIA DA PROPOSTA e executará, 

imediatamente, o total da GARANTIA DA 

PROPOSTA apresentada pela LICITANTE 

adjudicatária para receber a multa aplicada, 

sem prejuízo de indenizações por perdas e 

danos sofridos pela Administração Pública nos 

casos em que o valor da GARANTIA DA 

PROPOSTA se mostrar insuficiente.”

Nova redação sugerida: “17.4. Se dentro do prazo de validade de sua PROPOSTA COMERCIAL e após convocação, a SPE se 

recusar a assinar o CONTRATO, o Município aplicará multa em valor equivalente ao da GARANTIA DA PROPOSTA e executará, 

imediatamente, o total da GARANTIA DA PROPOSTA apresentada pela LICITANTE adjudicatária para receber a multa 

aplicada.”

Sugestão: recomenda-se a exclusão da parte final do item editalício em questão, vez que a fixação do valor da garantia da 

proposta como limite máximo para a imposição de penalidades e/ou indenizações visa a fornecer segurança jurídica e 

previsibilidade aos potenciais interessados, não se mostrando recomendável abrir margem para indenização adicional (e 

ilimitada) como se previu na parte final do dispositivo.

Acrescenta-se que inexiste qualquer óbice para a prefixação da multa compensatória por condutas praticadas pelos 

licitantes, inclusive com a finalidade de e conferir maior previsibilidade das sanções potencialmente aplicáveis na licitação. Tal 

previsão, além de estar em consonância com o Código Civil, não representa qualquer violação ao artigo 70 da Lei de 

Licitações, haja vista a incidência inafastável do princípio da segurança jurídica, consubstanciado no artigo 30 do Decreto-Lei 

nº 4.657/1942, e o risco de a redação atual, sem qualquer limitação de responsabilidade, comprometer a ampla participação 

e a ampla competitividade no certame.

Justificativa: a ideia de se prever a limitação do valor das penalidades e indenizações ao valor da garantia de proposta 

permite a precificação ex ante dos danos passíveis de ressarcimento (diretos ou indiretos) e de multas compensatórias (que 

abranjam perdas e danos). A medida garante a transparência da atuação administrativa, a ampliação da segurança jurídica 

do contratado e a consequente redução dos custos de transação envolvidos na contratação, o que pode gerar, inclusive, 

propostas mais vantajosas para a Administração Pública. Nesse contexto, a sugestão é que as indenizações e penalidades 

previstas por condutas dos licitantes sejam limitadas ao valor da Garantia da Proposta.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. O item editalício está em conformidade com o 

artigo 81, da LEI DE LICITAÇÕES. O dimensionamento de 

eventuais prejuízos somente poderá ocorrer quando da 

avaliação do caso concreto, respeitados os princípios da 

ampla defesa e do contraditório.
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Edital “2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

2.1. Para fins de interpretação do CONTRATO 

e ANEXOS, os termos e expressões utilizados 

no CONTRATO terão os seguintes significados: 

CADASTRO BASE - Cadastro inicial do conjunto 

de equipamentos da REDE MUNICIPAL DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA apresentado pela 

CONCESSIONÁRIA, segundo as diretrizes 

dispostas no ANEXO 4, para fins de 

cumprimento do disposto na Subcláusula 

Error! Reference source not found., do 

CONTRATO, que deverá ser devidamente 

aprovado pelo PODER CONCEDENTE.”

Nova redação sugerida: “2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

“2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos ANEXOS, salvo disposição expressa em contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e interpretados de acordo com o significado atribuído abaixo.

CADASTRO BASE - Cadastro inicial do conjunto de equipamentos da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA apresentado 

pela CONCESSIONÁRIA, segundo as diretrizes dispostas no ANEXO 4, para fins de cumprimento do disposto na Subcláusula 

12.3, iv , do CONTRATO, que deverá ser devidamente aprovado pelo PODER CONCEDENTE.”

Sugestão: recomenda-se adequar a numeração, considerando a referência correta (12.3, iv).

Justificativa: adequação da numeração do item em razão de provável falha de formatação.

Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão 

será acatada.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos 

ANEXOS, salvo disposição expressa em 

contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste 

CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos 

em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e 

interpretados de acordo com o significado 

atribuído abaixo.

(...)

CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR: Evento 

imprevisível, inevitável e irresistível, que afeta 

a execução contratual, tais como, sem se 

limitar a, inundações, tremores de terra, 

guerras, em consonância com o disposto no 

parágrafo único do artigo 393 do Código Civil 

Brasileiro.”

Nova redação sugerida: “2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos ANEXOS, salvo disposição expressa em contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e interpretados de acordo com o significado atribuído abaixo. (...)

CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR: Evento imprevisível, inevitável e irresistível, ou, ainda, previsível e de consequência 

incalculável , que afeta a execução contratual, tais como, sem se limitar a, eventos da natureza, tais como inundações, 

tremores de terra, ou causados pela vontade e atuação humana, em consonância com o disposto no parágrafo único do 

artigo 393 do Código Civil Brasileiro.”

Sugestão: adequação do conceito de caso fortuito e força maior, consoante a doutrina e a jurisprudência aplicáveis, bem 

como ao disposto no parágrafo único do Código Civil Brasileiro (“Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-

se no fato necessário, cujo efeito não era possível evitar ou impedir”). Entende-se, nesse sentido, que tal conceito deve 

abranger, igualmente, fatos previsíveis e de consequências incalculáveis, bem como fatos decorrentes de ação humana (e 

não apenas eventos da natureza, conforme limitado pela atual redação).

Justificativa: a definição atual de caso fortuito e força maior prevista no Contrato acaba por limitar referidos conceitos, em 

contraposição à legislação, à doutrina e à jurisprudência aplicáveis, o parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro.

Agradecemos o envio da contribuição, porém a sugestão 

não será acatada. Trata-se de conceitos legalmente 

disciplinados, não havendo necessidade de 

complementação nesse sentido.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos 

ANEXOS, salvo disposição expressa em 

contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste 

CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos 

em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e 

interpretados de acordo com o significado 

atribuído abaixo. 

 (...)

40.1. Constituem riscos suportados 

exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE, nos 

termos deste CONTRATO: (...)”

“2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos 

ANEXOS, salvo disposição expressa em 

contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste 

CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos 

em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e 

interpretados de acordo com o significado 

atribuído abaixo. 

 (...)

40.1. Constituem riscos suportados 

exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE, nos 

termos deste CONTRATO: (...)”

Nova redação sugerida: 

 “2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos ANEXOS, salvo disposição expressa em contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e interpretados de acordo com o significado atribuído abaixo.

CADASTRO DO PODER CONCEDENTE – Cadastro inicial do conjunto de equipamentos da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA elaborado pelo PODER CONCEDENTE para servir como parâmetro para atuação da CONCESSIONÁRIA até a 

conclusão do CADASTRO BASE, nos termos do ANEXO [•]. (...)

40.1.[]. Investimentos ou custos adicionais em decorrência da identificação, por ocasião da elaboração do CADASTRO BASE 

DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, de diferenças em relação à quantidade e às características da REDE 

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA INICIAL constantes do CADASTRO DO PODER CONCEDENTE ”. 

Sugestão: alocação de risco de variação quantitativa e qualitativa em relação ao cadastro disponibilizado pelo Poder 

Concedente (Cadastro do Poder Concedente) no âmbito da Licitação e sugestão de que exista um cadastro da rede municipal 

de iluminação pública elaborado pelo Poder Concedente para servir como parâmetro para precificação das propostas.

Justificativa: considerando que (i) os serviços de iluminação pública são atualmente prestados pelo Poder Concedente, (ii) o 

Poder Concedente dispõe de mecanismos para realizar o adequado mapeamento da situação atual da infraestrutura de 

iluminação pública do Município, (iii) os esforços, o prazo e os valores despendidos pelo Poder Concedente para a 

modelagem da Concessão, (iv) os custos elevados e a impossibilidade de os licitantes realizarem, durante o prazo 

compreendido entre a publicação do Edital e a data de entrega das propostas, estudos de engenharia com grau adequado e 

exauriente em relação à infraestrutura de iluminação atualmente existente no Município, (v) a variação da quantidade de 

pontos de iluminação pública existentes indicada pelo Poder Concedente nos estudos de viabilidade e a condição de tal 

infraestrutura influencia, de maneira significativa, a elaboração das propostas comerciais por parte dos interessados, (vi) a 

alocação de riscos excessivos aos Licitantes pode ensejar a redução do universo de Licitantes interessados na Licitação, 

reduzindo, portanto, a vantajosidade das Propostas, (vii) os contratos de PPP para iluminação pública, usualmente, visando à 

obtenção de propostas comerciais mais vantajosas e à redução de percepção de risco por parte dos interessados, alocam ao 

Poder Concedente o risco de variação de quantidade de pontos de iluminação pública em relação ao quantitativo previsto no 

cadastro disponibilizado pelo Poder Concedente no âmbito da Licitação, recomenda-se que (a) seja anexado ao Edital com 

caráter vinculativo o chamado “Cadastro do Poder Concedente”, com o diagnóstico efetivo e a apresentação das 

características atuais da Rede de Iluminação Pública e (b) o contrato de concessão aloque ao Poder Concedente o risco 

associado à necessidade de investimentos/custos adicionais em razão de inconsistências identificadas pela Concessionária na 

Rede Municipal de Iluminação Pública em relação às informações contidas no Cadastro do Poder Concedente, ou, 

alternativamente, ao menos no que tange à quantidade de Unidades de Iluminação Pública informadas no Cadastro do Poder 

Concedente.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. O Cadastro do Município não é documento 

vinculante e será disponibilizado oportunamente. Sobre a 

matéria, destaca-se a previsão da responsabilidade das 

PROPONENTES, conforme previsão editalícia, em especial os 

itens 2.3 e 2.3.1.
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Minuta de 

Contrato de 

Concessão

“2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos 

ANEXOS, salvo disposição expressa em 

contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste 

CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos 

em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e 

interpretados de acordo com o significado 

atribuído abaixo. (...)

CONTA VINCULADA: Conta corrente de 

titularidade do PODER CONCEDENTE, aberta 

junto à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

DEPOSITÁRIA, com movimentação exclusiva 

pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA, 

nos termos previstos no CONTRATO, destinada 

a receber a receita proveniente da 

arrecadação da CIP repassada pela CELPE ou, 

no caso dos valores arrecadados dos 

proprietários de imóveis não edificados, nos 

termos da Lei da CIP, pelo PODER 

CONCEDENTE.”

Nova redação sugerida: “2. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÃO

2.1. Para os fins deste CONTRATO e dos ANEXOS, salvo disposição expressa em contrário, os termos, frases e expressões 

listados abaixo, quando utilizados neste CONTRATO e respectivos ANEXOS, e redigidos em caixa alta, sem prejuízo de outras 

definições, deverão ser compreendidos e interpretados de acordo com o significado atribuído abaixo. (...)

CONTA VINCULADA: Conta corrente de titularidade do PODER CONCEDENTE, aberta junto à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

DEPOSITÁRIA, com movimentação exclusiva pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA, nos termos previstos no 

CONTRATO, destinada a receber a integralidade da  receita proveniente da arrecadação da CIP repassada pela CELPE ou, no 

caso dos valores arrecadados dos proprietários de imóveis não edificados, nos termos da Lei da CIP, pelo PODER 

CONCEDENTE .”

Sugestão: explicitar que a integralidade da receita proveniente da arrecadação da CIP será destinada à Conta Vinculada.

Justificativa: a destinação integral da receita da CIP à Conta Vinculada é medida essencial à viabilização e à segurança jurídica 

do projeto, razão pela qual se sugere a adequação da definição de Conta Vinculada no Contrato, nos termos ora propostos.

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que a 

avaliaremos para fins de publicação do edital definitivo.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“18.2. Decorrido o período de 1 (um) ano 

contado da data da emissão do TERMO DE 

ACEITE DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA MODERNIZADA E EFICIENTIZADA, o 

PODER CONCEDENTE poderá solicitar que a 

CONCESSIONÁRIA realize medição de tráfego 

para apuração de eventual alteração da 

CLASSE DE ILUMINAÇÃO de vias, conforme 

diretrizes apresentadas no ANEXO 13.

18.2.1. A solicitação do PODER CONCEDENTE 

mencionada na Subcláusula 18.2 acima está 

limitada, a cada período de 1 (um) ano, a vias 

que contenham, no máximo, 2% (dois por 

cento) dos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

constantes do CADASTRO.”

Nova redação sugerida: ”18.2.1. A solicitação do PODER CONCEDENTE mencionada na Subcláusula 18.2 acima está limitada, 

a cada período de 1 (um) ano, a vias indicadas no Anexo 13.  18.2.[] A medição de tráfego mencionada na Subcláusula 18.2 

será realizada conforme as diretrizes do Anexo 13”

Sugestão: recomenda-se que sejam especificadas nos Anexos do Contrato quais serão as vias que se poderão ser objeto de 

revisão após a emissão do Termo de Aceite da Rede Municipal de Iluminação Pública Modernizada e Eficientizada. 

Adicionalmente, considerando que não existe clareza quanto à metodologia de medição de tráfego será exigida, recomenda-

se inserir no anexo quais serão as diretrizes que deverão ser adotadas pela Concessionária nesse sentido.

Justificativa: as subcláusulas em questão não deixam claro qual será a dimensão da solicitação de medição de tráfego pelo 

Poder Concedente, o que dificulta a precificação o planejamento deste serviço pela Concessionária. Dessa forma, como 

forma de dar maior previsibilidade à atuação da Concessionária, sugere-se indicar com antecedência quais seriam as vias 

objeto da medição de tráfego, para facilitar o dimensionamento da mão-de-obra e dos custos a serem enfrentados pela 

Concessionária para atendimento deste item. Ainda, não está clara qual será a metodologia adotada na medição de tráfego, 

de modo que a depender de qual a metodologia exigida, o custo operacional da Concessionária poderá variar de forma 

significativa.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. As obrigações da Concessionária quanto à 

solicitações do Poder Concedente para medição de tráfego 

estão detalhadas no CONTRATO, e deverão ser  seguidas as 

diretrizes especificadas no Anexo 13.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“19.1. Por ocasião dos processos de REVISÃO 

ORDINÁRIA, o PODER CONCEDENTE poderá, 

exclusivamente para fins de assegurar a 

Atualidade Tecnológica (conforme definida 

abaixo) dos SERVIÇOS, rever unilateralmente 

as especificações e os parâmetros técnicos da 

CONCESSÃO, inclusive aqueles relacionados ao 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 

DESEMPENHO.”

Nova redação sugerida: “19.1. Por ocasião dos processos de REVISÃO ORDINÁRIA, o PODER CONCEDENTE poderá, 

exclusivamente para fins de assegurar a Atualidade Tecnológica (conforme definida abaixo) dos SERVIÇOS, rever 

unilateralmente as especificações e os parâmetros técnicos da CONCESSÃO, inclusive aqueles relacionados ao SISTEMA DE 

MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, mediante a prévia recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, a fim 

de neutralizar os investimentos e/ou custos adicionais suportados pela CONCESSIONÁRIA.”

Sugestão: tornar mais clara a necessidade de revisão do equilíbrio econômico-financeiro em razão da alteração unilateral 

prevista na subcláusula 19.1, em atendimento ao disposto no art. 9º, §4º da Lei Federal nº 8.987/1995.

Justificativa: a subcláusula 19.1 do Contrato de Concessão indica modalidade específica de alteração unilateral pelo Poder 

Concedente para incorporação de novas tecnologias e/ou alteração do sistema de mensuração de desempenho, sem, 

contudo, estabelecer qualquer contrapartida ou assegurar a necessária manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

Concessão, representando, portanto, item de manifesta insegurança jurídica e de difícil precificação pelos Proponentes.

Nesse sentido, considerando (i) que o art. 9, §4º, da Lei Federal nº 8.987/1995 impõe a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro concomitantemente à alteração unilateral empreendida pelo Poder Concedente (“§4º Em havendo 

alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá 

restabelecê-lo, concomitantemente à alteração”), (ii) o disposto no art. 65, §6º, da Lei Federal nº 8.666/1993 (“§6º Em 

havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por 

aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial”) e (iii) o conceito amplo e genérico de “atualidade tecnológica” 

previsto na subcláusula 19.1.1, que não possui critérios claros para a adequada equalização de propostas e precificação dos 

investimentos necessários pelos licitantes, gerando inequívoca insegurança jurídica, sugere-se a alteração da redação da 

subcláusula 19.1, a fim de tornar claro que a alteração unilateral empreendida pelo Poder Concedente na forma da 

subcláusula em questão deverá ser acompanhada da competente recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da 

Concessão.

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada. 

Conforme Cláusula 41.1.18, da minuta do Contrato 

disponibilizada, pertence à Concessionária o risco referente 

à adequação e a atualidade da tecnologia por ela utilizada. 

Tal risco não se confunde com aquele constante da Cláusula 

40.1.3, de referida minuta contratual, este sim atribuído ao 

Poder Concedente, que se refere aos custos decorrentes das 

solicitações do Poder Concedente que envolvam a 

incorporação de inovação tecnológica na forma da 

subcláusula 19.2 do Contrato.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“21.1. O PODER CONCEDENTE deverá auxiliar 

a CONCESSIONÁRIA na prestação dos 

SERVIÇOS, envidando seus melhores esforços e 

intervindo junto às autoridades competentes 

sempre que julgar necessário ou quando o 

CONTRATO assim dispuser, realizando para 

tanto as atividades descritas nas Subcláusulas 

subsequentes, sem prejuízo de outras que 

entender pertinente: (...)

21.1.7. Realizar a contratação do 

VERIFICADOR INDEPENDENTE nos termos 

deste CONTRATO e do ANEXO 12; e,”

Nova redação sugerida: “21.1. O PODER CONCEDENTE deverá auxiliar a CONCESSIONÁRIA na prestação dos SERVIÇOS, 

envidando seus melhores esforços e intervindo junto às autoridades competentes sempre que julgar necessário ou quando o 

CONTRATO assim dispuser, realizando para tanto as atividades descritas nas Subcláusulas subsequentes, sem prejuízo de 

outras que entender pertinente: (...)

21.1.7. Realizar, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da DATA DE EFICÁCIA, a contratação do VERIFICADOR 

INDEPENDENTE nos termos deste CONTRATO e do ANEXO 12, facultando-se ao PODER CONCEDENTE, após o prazo ora 

indicado, transferir tal obrigação à CONCESSIONÁRIA, mediante a prévia recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

da CONCESSÃO, observadas as diretrizes mínimas previstas no ANEXO 12; e,”

"21.2. Caso a contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE seja realizada pela CONCESSIONÁRIA, esta deverá indicar ao 

PODER CONCEDENTE candidato a VERIFICADOR INDEPENDENTE e fornecer documentação comprobatória da qualificação 

técnica e da experiência do RELATOR INDEPENDENTE exigida no ANEXO 12.

21.2.1. Será assegurado ao PODER CONCEDENTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento da indicação do(s) 

candidato(s) a RELATOR INDEPENDENTE apresentado(s), o exercício de veto.

21.2.2. O veto referido na subcláusula 21.2.1 será exercido de forma motivada, desde que o(s) candidato(s) a RELATOR 

INDEPENDENTE apresentado(s):

21.2.2.1. Não preencha(m) os requisitos de qualificação técnica previstos no ANEXO 12; 

21.2.2.2. Incorra(m) em quaisquer das hipóteses de impedimento de participação previstas no EDITAL; e

21.2.2.2. Tenha(m) prestado previamente informações consideradas inverídicas pelo PODER CONCEDENTE.

21.2.3. Na hipótese de vetos ao(s) candidato(s) a VERIFICADOR INDEPENDENTE, a Concessionária deverá apresentar, no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento do veto do PODER CONCEDENTE, novo(s) candidato(s) a VERIFICADOR 

INDEPENDENTE.

21.2.4. A eventual substituição do VERIFICADOR INDEPENDENTE observará ao disposto nas subcláusulas anteriores."

Sugestão: inclusão de prazo máximo para que o Poder Concedente proceda à contratação do Verificador Independente, ou, 

alternativamente, possibilitar a contratação do Verificador Independente pela Concessionária, mediante a prévia 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da Concessão e em atendimento aos parâmetros mínimos previstos no 

Anexo 12.

Justificativa: a figura do Verificador Independente confere, indubitavelmente, maior financiabilidade à Concessão e 

imparcialidade à fiscalização do Contrato e da prestação dos Serviços, razão pela qual se faz recomendável a estipulação de 

um prazo máximo para sua contratação pelo Poder Concedente, ou, alternativamente, a sua contratação pela própria 

Concessionária, mediante a prévia recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. Caso, excepcionalmente, haja atraso na 

contratação do Verificador Independente por parte do 

Poder Concedente, o Contrato já prevê mecanismos para 

que a CONCESSIONÁRIA não venha a ser prejudicada, tal 

como previsto, a título de exemplo,  nas cláusulas 35.2.1, 

35.3, 35.4, 36.3.1.4, 36.3.3 e 36.7.3. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão e 

Anexo 5 ao 

Contrato de 

Concessão

Contrato de Concessão:

“25.1.1. A CONCESSIONÁRIA facultará ao 

PODER CONCEDENTE, ou a qualquer outra 

entidade que o PODER CONCEDENTE indicar, o 

livre acesso, em qualquer época, às áreas, 

instalações e locais referentes à CONCESSÃO, 

incluindo estatísticas e registros 

administrativos e contábeis, e, prestará sobre 

esses, no prazo que lhe for estabelecido, os 

esclarecimentos que forem formalmente 

solicitados.”

Caderno de Encargos:

“4.2 Além destes programas a 

CONCESSIONÁRIA deverá fornecer, a cada 5 

(cinco) anos, uma breve descrição das 

intervenções previstas para os 5 (cinco) anos 

subsequentes, apresentando imagens, 

relatórios, documentos e diagramas 

necessários para o seu entendimento, 

indicando as estimativas referenciais de custos 

para cada uma das suas ações.”

Nova redação sugerida: “25.1.1. A CONCESSIONÁRIA facultará ao PODER CONCEDENTE, ou a qualquer outra entidade que o 

PODER CONCEDENTE indicar, o livre acesso, em qualquer época, às áreas, instalações e locais referentes à CONCESSÃO, 

prestará sobre esses, no prazo que lhe for estabelecido, os esclarecimentos que forem formalmente solicitados.” 

“4.2 Além destes programas a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer, a cada 5 (cinco) anos, uma breve descrição das 

intervenções previstas para os 5 (cinco) anos subsequentes, apresentando imagens, relatórios, documentos e diagramas 

necessários para o seu entendimento.”

Sugestão: considerando que não é incumbência do Poder Concedente o controle dos custos incorridos pela Concessionária 

na execução dos serviços, recomenda-se a retirada da obrigação da Concessionária de fornecer suas estimativas referenciais 

de custos, bem como conferir acesso aos seus registros administrativos ao Poder Concedente.

Justificativa: a obrigação de informar suas estimativas de custos pode reduzir a liberdade gerencial da Concessionária, 

atribuindo ao Poder Concedente a função de analisar e controlar seus custos, o que não se coaduna com a lógica econômica 

do Contrato de Concessão, pelo qual o Poder Concedente tem o papel fiscaliza somente o desempenho da Concessionária na 

prestação dos serviços.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada. Referido item editalício está em conformidade com 

a legislação pertinente,   em especial, o disciplinado no 

(artigo 30, da Lei Federal n.º 8.987/95.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“9.1. Por meio do Termo de Cessão, o PODER 

CONCEDENTE cederá para a CONCESSIONÁRIA 

os direitos, obrigações e prerrogativas do 

PODER CONCEDENTE frente à EMPRESA 

DISTRIBUIDORA, relativos à operação da REDE 

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 

previstos no CONTRATO DE FORNECIMENTO 

DE ENERGIA e/ou no ACORDO OPERATIVO, 

que se fizerem imprescindíveis para a 

adequada prestação dos serviços”

Nova redação sugerida: “9.1.1 A CONCESSIONÁRIA não poderá ser punida ou responsabilizada pelo PODER CONCEDENTE em 

razão de ações ou omissões imputáveis à EMPRESA DISTRIBUIDORA, tais como o descumprimento da EMPRESA 

DISTRIBUIDORA à legislação e à regulamentação aplicáveis, ou, ainda, as termos e condições do contrato de fornecimento e 

energia elétrica, sendo certo que, em tais hipóteses, eventual atraso no cronograma de obrigações da CONCESSIONÁRIA será 

recomposto no prazo impactado.” 

Sugestão: recomenda-se incluir a regra de que a Concessionária não poderá ser punida ou responsabilizada por ações ou 

omissões imputáveis à Empresa Distribuidora de energia elétrica.

Justificativa: a alteração visa a esclarecer que não haverá responsabilização indevida da Concessionária por condutas da 

Empresa Distribuidora, inclusive o que se refere aos cronogramas de obrigações previstos no Contrato de Concessão. Tal 

regra incrementará a segurança jurídica do projeto, por esclarecer que a Concessionária não suportará o risco relacionado à 

atuação da empresa distribuidora, trazendo maior previsibilidade à execução contratual. 

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que a 

sugestão não será acatada. Porém, a redação prevista na  

matriz de riscos do Contrato será reavaliada no que se 

refere à interface com a distribuidora de energia.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“33.10. Caso a CONCESSIONÁRIA decida 

refinanciar os financiamentos de longo prazo 

contratados para a execução do CONTRATO, 

e, caso o PODER CONCEDENTE tenha 

contribuído para a redução do risco de crédito 

da CONCESSIONÁRIA, as PARTES 

compartilharão os ganhos econômicos 

decorrentes da redução do risco de crédito no 

Refinanciamento dos Financiamentos de 

Longo Prazo.”

Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se a exclusão da cláusula ou inclusão da previsão de que montante de segundo ciclo de modernização 

não seja considerado como refinanciamento para fins de compartilhamento de ganhos financeiros. 

Justificativa: a previsão de compartilhamento de ganhos econômicos pode prejudicar a financiabilidade do segundo ciclo de 

modernização da Concessão, considerando que não houve previsão nesse sentido em outras localidades e potenciais 

financiadores têm sinalizado a possibilidade de financiamento apenas do primeiro ciclo de modernização. Em caso de 

financiamento posterior da parcela referente ao segundo ciclo de modernização, é possível que esta parcela seja considerada 

passível de compartilhamento, reduzindo a vantajosidade das propostas econômicas.

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que a 

sugestão não será acatada. Porém, informamos que a 

redação  da referida cláusula será revista.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“37.2. O primeiro reajuste do valor da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 

refletirá a variação do IPCA entre a data limite 

para apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, 

prevista no EDITAL, e o mês de início do 

pagamento. Caso não tenham decorridos 12 

(doze) meses entre a data da PROPOSTA 

COMERCIAL e o início do pagamento, o 

primeiro reajuste será realizado apenas após o 

transcurso dos 12 (doze) meses da data limite 

de apresentação da PROPOSTA COMERCIAL.”

Nova redação sugerida: “37.2. O primeiro reajuste do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA refletirá a variação do 

IPCA entre o mês de  apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, previsto no EDITAL, e o mês de início do pagamento. Caso não 

tenham decorridos 12 (doze) meses entre o mês de apresentação da PROPOSTA COMERCIAL e o início do pagamento, o 

primeiro reajuste será realizado apenas após o transcurso dos 12 (doze) meses da data limite de apresentação da PROPOSTA 

COMERCIAL.” 

Sugestão: recomenda-se especificar que a correção feita pelo IPCA será aplicada a partir do mês da PROPOSTA COMERCIAL, 

tendo em vista que não há variação pro rata die deste índice.

Justificativa: a alteração tem a finalidade de esclarecer que será considerado o mês de apresentação da proposta comercial, 

como marco inicial para início da aplicação da correção pelo IPCA, isto porque a expressão “data da proposta comercial” dá 

margem para interpretação de que seria considerado o dia da proposta, o que não se aplica, por não haver variação diária 

deste índice. 

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto 

que a redação se encontra clara e adequada ao quanto 

pretendido.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“37.3. A data do primeiro reajuste do valor da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA será 

considerada como data-base para efeito dos 

reajustes anuais seguintes.”

Nova redação sugerida: “37.3. A data do primeiro reajuste do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA será 

considerada como data de aplicação  dos reajustes anuais seguintes. ”

Sugestão: recomenda-se suprimir o termo da Cláusula 37.3, deixando claro que a data do primeiro reajuste servirá como 

referência para aplicação dos reajustes subsequentes.

Justificativa: entende-se que a data-base para o reajuste já se encontra fixada na cláusula 37.2, como sendo a data de 

apresentação da proposta. Nesse sentido, a alteração visa a evitar divergências de interpretação quanto ao conceito de data-

base.

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto 

que a redação se encontra clara e adequada ao quanto 

pretendido.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“28.3. As RECEITAS ACESSÓRIAS decorrentes 

da exploração de ATIVIDADE RELACIONADA 

serão compartilhadas entre a 

CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE na 

proporção de, no máximo, 15% (quinze por 

cento) da receita bruta apurada na exploração 

da ATIVIDADE RELACIONADA em favor do 

PODER CONCEDENTE.”

Nova redação sugerida: “As RECEITAS ACESSÓRIAS decorrentes da exploração de ATIVIDADE RELACIONADA serão 

compartilhadas entre a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE na proporção de até 5% (cinco por cento) da receita 

bruta apurada na exploração da ATIVIDADE RELACIONADA em favor do PODER CONCEDENTE.”

Sugestão: sugere-se que as RECEITAS ACESSÓRIAS decorrentes da exploração de ATIVIDADE RELACIONADA sejam na 

proporção de 5% da receita bruta apurada na exploração da atividade, tendo em vista que este percentual tornaria mais 

provável a realização de estudos para exploração de receitas acessórias pela CONCESSIONÁRIA. 

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto 

que o percentual em comento se encontra adequado aos 

objetivos do Projeto.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“38.1. O pagamento dos valores devidos pelo 

PODER CONCEDENTE por força do presente 

CONTRATO será realizado e assegurado por 

meio da vinculação dos valores provenientes 

da CIP e da celebração de CONTRATO COM A 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA, que 

regulará o trânsito dos recursos da CIP, 

durante todo o PRAZO DA CONCESSÃO, e cuja 

movimentação será restrita e terá o propósito 

específico de servir como meio de pagamento 

dos valores devidos pelo PODER CONCEDENTE 

por força deste CONTRATO, nos termos e 

condições previstos no ANEXO 11.

(...)

38.5.2. O atraso do pagamento da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA à 

CONCESSIONÁRIA superior a 90 (noventa) dias 

conferirá à CONCESSIONÁRIA a faculdade de 

suspensão dos investimentos em curso, bem 

como a suspensão da atividade que não seja 

estritamente necessária à continuidade de 

serviços públicos essenciais ou à utilização 

pública de infraestrutura existente, sem 

prejuízo do direito à rescisão da CONCESSÃO." 

Nova redação sugerida:

“38.1. O pagamento dos valores devidos pelo PODER CONCEDENTE por força do presente CONTRATO será realizado e assegurado 

por meio da vinculação dos valores provenientes da CIP e da celebração de CONTRATO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

DEPOSITÁRIA, que regulará o trânsito dos recursos da CIP n a CONTA VINCULADA e na CONTA RESERVA , durante todo o prazo do 

CONTRATO, e cuja movimentação será restrita e terá o propósito específico de servir como meio de pagamento dos valores devidos 

pelo PODER CONCEDENTE por força deste CONTRATO, nos termos e condições previstos no ANEXO 11.

(...)

38.4.1. Sem prejuízo do disposto na subcláusula 36.4, o PODER CONCEDENTE deverá providenciar, nos termos do CONTRATO COM A 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA, a abertura e manutenção da CONTA RESERVA, com saldo mínimo de 4 (quatro) vezes a 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA vigente, na forma e nos termos do ANEXO 11.

(...)

38.5.2. O atraso do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA à CONCESSIONÁRIA superior a 90 (noventa) dias e/ou a 

não recomposição do saldo mínimo da CONTA RESERVA por prazo também superior a superior a 90 (noventa) dias conferirá à 

CONCESSIONÁRIA a faculdade de suspensão dos investimentos em curso, bem como a suspensão da atividade que não seja 

estritamente necessária à continuidade de serviços públicos essenciais ou à utilização pública de infraestrutura existente.

(...)

38.8. Será reconhecido à CONCESSIONÁRIA o direito de rescindir a CONCESSÃO, mediante indenização calculada na forma da 

subcláusula 53.5, incluídos, ainda, valores oriundos de desequilíbrios da CONCESSÃO, decididos ou não pelo PODER CONCEDENTE, na 

hipótese de não instituição ou não manutenção da CONTA VINCULADA e da CONTA RESERVA pelo PODER CONCEDENTE ou de sua 

substituição em desacordo com a subcláusula 38.6, bem como na hipótese de não cumprimento das obrigações por ele assumidas em 

relação à CONTA VINCULA e à CONTA RESERVA neste CONTRATO e no âmbito do CONTRATO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

DEPOSITÁRIA.”

Sugestão: referência expressa à Conta Reserva e ao seu saldo mínimo na Cláusula 38, considerando as diretrizes do Anexo 11 ao 

Contrato de Concessão, uma vez que, na redação atual, a mesma Cláusula não é clara a respeito da Conta Reserva. Igualmente, 

sugere-se o direito de a Concessionária rescindir o contrato em caso de não manutenção da conta vinculada e da conta reserva pelo 

poder concedente, ou de sua substituição nos termos da subcláusula 38.6.

Justificativa: o Anexo 11 do Contrato de Concessão prevê a abertura e manutenção de duas contas bancárias: Conta Vinculada e a 

Conta Reserva. A Conta Reserva será utilizada, em síntese, para reter o valor mínimo equivalente a quatro contraprestações mensais, 

podendo ser utilizada caso o montante de CIP arrecadado em determinado mês seja inferior ao montante necessário ao pagamento 

da contraprestação da Concessionária, evitando problemas de fluxo de caixa da Concessão. Da mesma forma, verifica-se que a Conta 

Vinculada será utilizada para remunerar a Concessionária e completar o saldo mínimo da Conta Reserva, quando necessário.

Ocorre, todavia, que a Cláusula 38 do Contrato de Concessão silencia a respeito da Conta Reserva, que apresenta incontestável 

importância para a Concessão e a para sua financiabilidade, uma vez que se apresenta como mecanismo inquestionável para garantir 

a liquidez de pagamento à Concessionária. Dessa forma, recomenda-se que a Cláusula 38 do Contrato de Concessão disponha com 

mais clareza acerca da Conta Reserva.

Agradecemos a contribuição, porém informamos que ela 

não será acatada. O Anexo 11 da minuta contratual já regula 

de forma adequada a sistemática das contas vinculada e 

reserva. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“40.1. Constituem riscos suportados 

exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE, nos 

termos deste CONTRATO: (...)”

Nova redação sugerida: “40.1.[]. Falhas e/ou atrasos no cumprimento do CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E 

EFICIENTIZAÇÃO e/ou na prestação dos SERVIÇOS em decorrência de impossibilidade de acesso, temporário ou permanente, 

de localidades com elevado grau de periculosidade, devendo o PODER CONCEDENTE envidar todos os esforços necessárias 

para garantir à CONCESSIONÁRIA acesso integral a todas as vias e logradouros públicos do Município de Petrolina-PE”.

Sugestão: esclarecimento quanto ao risco de descumprimento contratual em decorrência de impossibilidade de acesso áreas 

municipais consideradas perigosas. 

Justificativa: considerando a atual realidade das municipalidades brasileiras e a existência de localidades de difícil acesso 

para a prestação dos Serviços, sugere-se a inclusão do dispositivo em questão para mitigar o risco referente ao acesso a tais 

localidades, bem como esclarecer a obrigação do Poder Concedente em auxiliar e assegurar à Concessionária ao acesso a 

todas os logradouros públicos municipais, em especial aqueles considerados de alta periculosidade.

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada posto 

que, em conformidade com a Cláusula 40.1.8, da minuta 

contratual, constitui risco do Poder Concedente o atraso ou 

a omissão deste, nas providências que lhe couberem, dos 

quais resulte alteração no resultado econômico da 

Concessão. Ressalta-se que a alocação de riscos constante 

da minuta contratual foi desenhada de modo a atribuir cada 

risco à Parte que melhor for capaz de com ele 

lidar/suportar. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“40.1. Constituem riscos suportados 

exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE, 

que poderão ensejar Revisão Extraordinária, 

nos termos deste CONTRATO: (...)”

Nova redação sugerida: inclusão de novas subcláusulas: “40.1.[]. alteração legislativa, de natureza legal ou infralegal, 

inclusive por meio da atribuição de natureza coercitiva a normas técnicas, que resulte na imposição de exigências mais ou 

menos gravosas à prestação dos SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA em relação às regras previstas no ANEXO 5”; “40.1.[]. 

superveniência de quaisquer restrições advindas de órgãos ou entidades do patrimônio histórico que ensejem a adaptação, 

supressão e/ou refazimento de PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA”; e “40.1.[]. superveniência, por motivos alheios à 

CONCESSIONÁRIA, de cobrança (a) de valores, pela EMPRESA DISTRIBUIDORA, pelo uso de ativos de distribuição de energia 

elétrica para a instalação de equipamentos e materiais utilizados exclusivamente na prestação dos SERVIÇOS; e/ou, (b) de 

valores da CONCESSIONÁRIA pelo uso do solo e subsolo municipal para instalação de equipamentos e materiais utilizados 

exclusivamente na prestação dos SERVIÇOS”.

Sugestão: alocação adequada de riscos não gerenciáveis pela Concessionária e que podem impactar sensivelmente a 

equação econômico-financeira da Concessão, tais como (i) superveniência de alterações legislativa, inclusive no que tange às 

normas técnicas aplicáveis à Concessão; (ii) decisões de órgãos de proteção do patrimônio histórico que onerem a 

Concessão, em especial quando houver necessidade de realocação/refazimento de intervenções já concluídas pela 

Concessionária; e (iii) cobrança pela utilização de ativos da Empresa Distribuidora ou, ainda, pela utilização do solo e/ou 

subsolo municipais, cobrança esta já prevista em legislação municipais.

Justificativa: a prestação do serviço de iluminação é regida precipuamente por normas técnicas alheias à atuação do próprio 

Poder Concedente, tal como a NBR 5101, que periodicamente é atualizada para compreender as evoluções tecnológicas 

incorridas pelo setor de iluminação pública. Nesse sentido, a alteração de normas aplicáveis à Concessão é fato bastante 

sensível e pode impactar severamente o equilíbrio econômico-financeiro da Concessão, assim como as decisões de órgãos de 

patrimônio histórico que, de alguma forma, possam onerar a Concessão ou a superveniência da cobrança pela utilização de 

quaisquer ativos necessários à prestação dos Serviços. Assim, recomenda-se que a revisão da alocação dos riscos ora 

apresentados, a fim de garantir maior previsibilidade e segurança jurídica à Concessão.

Agradecemos pelo envio da sua contribuição, porém ela não 

será acatada. As  matérias mencionadas já se encontram 

reguladas na minuta do Contrato, em especial, nas cláusulas   

40.1.17, 40.1.18 e  40.3.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“40.1. Constituem riscos suportados 

exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE, nos 

termos deste CONTRATO: 

(...)

40.1.16. Eventual alteração de CLASSE DE 

ILUMINAÇÃO de vias a pedido do PODER 

PÚBLICO, fora dos critérios técnicos definidos 

no ANEXO 13 ou na hipótese prevista na 

Subcláusula 18.3.2;

(...)

41.1. Com exceção dos riscos descritos nas 

Subcláusulas 40.1 e 40.3, a CONCESSIONÁRIA 

é exclusiva e integralmente responsável por 

todos os riscos a seguir especificados, os quais 

não ensejarão a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do CONTRATO caso 

venham a se materializar: 41.1.6. Estimativa 

incorreta ou elevação dos custos de 

instalação, operação e/ou manutenção de 

PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA para 

cumprimento das obrigações contratuais, 

inclusive no que tange à necessidade de 

instalação, operação e manutenção de 

SISTEMA DE TELEGESTÃO, e eventuais 

adequações em função da alteração de 

CLASSE DE ILUMINAÇÃO das vias ao longo do 

PRAZO DA CONCESSÃO em decorrência de 

aumento de tráfego (respeitado o disposto na 

Cláusula 18 e os critérios de classificação 

previstos no ANEXO 13);”

Nova redação sugerida:

“40.1.16. Eventual alteração de CLASSE DE ILUMINAÇÃO de vias a pedido do PODER PÚBLICO, fora dos critérios técnicos 

definidos no ANEXO 13 ou na hipótese prevista na Subcláusula 18.3.2, ou, ainda, quando tal alteração de CLASSE decorrer de 

obras e/ou intervenções de qualquer natureza do PODER CONCEDENTE ou da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;”

“41.1.6. Estimativa incorreta ou elevação dos custos de instalação, operação e/ou manutenção de PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA para cumprimento das obrigações contratuais, inclusive no que tange à necessidade de instalação, operação e 

manutenção de SISTEMA DE TELEGESTÃO, e eventuais adequações em função da alteração de CLASSE DE ILUMINAÇÃO das 

vias ao longo do PRAZO DA CONCESSÃO em decorrência de aumento de tráfego (respeitado o disposto na Cláusula 18 e os 

critérios de classificação previstos no ANEXO 13), e desde que tal alteração de CLASSE não decorra de obras e/ou 

intervenções de qualquer natureza do PODER CONCEDENTE, na forma da subcláusula 40.1.16;”.

Sugestão: adequação da redação da subcláusula 39.1.4, a fim de especificar a assunção do risco de alteração de classe das 

vias (Vias e Espaços Existentes) apenas quando alteração não decorrer de obras e/ou intervenções de qualquer natureza do 

Poder Concedente (p.ex. duplicação ou ampliação de capacidade de uma via já existente).

Justificativa: a alteração de classe de Vias e Espaços Existentes acrescenta forte componente de incerteza ao projeto e pode 

representar variação de investimentos bastante significativa. Nesse sentido, considerando as inúmeras possibilidades que 

poderiam motivar a alteração de classe de Vias e Espaços Existentes, recomenda-se que a alocação do risco em questão seja 

alterada para que a Concessionária assuma apenas as consequências de alteração de classe não decorrente de obras e/ou 

intervenções de qualquer natureza do Poder Concedente.

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada. A 

alocação de riscos constante da minuta contratual foi 

desenhada de forma a atribuir cada risco à Parte que 

melhor for capaz de com ele lidar/suportar. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“41.1.25. Eventual perecimento, destruição, 

roubo, furto, perda ou quaisquer outros tipos 

de danos causados aos BENS VINCULADOS, 

inclusive os decorrentes de atos de vandalismo 

e atos decorrentes de manifestações sociais 

e/ou públicas, observado o disposto na 

Subcláusula 41.1.25.1 abaixo;

41.1.25.1. A CONCESSIONÁRIA será 

responsável pelos custos e investimentos 

relacionados aos atos de vandalismo, até o 

limite anual de 0,2% (dois décimos por cento) 

do quantitativo de PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, conforme dados do CADASTRO, 

conforme estabelecido no ANEXO 5.”

Nova redação sugerida: “41.1.25.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos custos e investimentos relacionados aos atos 

mencionados na Cláusula 41.1.25, incluindo o furto de cabos, até o limite anual de 0,2% (dois décimos por cento) do 

quantitativo de PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, conforme dados do CADASTRO, conforme estabelecido no ANEXO 5.

41.1.25.1.1. Especificamente para o furto de cabos, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelos custos e investimentos 

relacionados ao limite anual de [•] metros de cabos.” 

Sugestão: assegurar que a responsabilidade da Concessionária em caso de atos de terceiros (destruição, roubo, furto, etc.) 

será limitada da mesma forma que a limitação existente para os atos de vandalismo. Justificativa: a redação atual aloca à 

Concessionária o risco de destruição, roubo, furto, ou outros danos de forma ilimitada, o que pode encarecer a prestação do 

serviço. Assim, por ser um risco de difícil gerenciamento pela Concessionária, recomenda-se estender o limitador existente 

para atos de vandalismo também para outros atos de terceiros mencionados na subcláusula 41.1.25, incluindo-se o furto de 

cabos

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada. A 

alocação de riscos constante da minuta contratual foi 

desenhada de forma a atribuir cada risco à Parte que 

melhor for capaz de com ele lidar/suportar. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“44.8. O processo de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 

será realizado de forma que seja nulo o valor 

presente líquido do FLUXO DE CAIXA 

MARGINAL projetado em razão do evento que 

ensejou o desequilíbrio, considerando (i) os 

fluxos marginais resultantes do evento que 

deu origem à recomposição e (ii) os fluxos 

marginais necessários para a recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro, mediante 

aplicação da seguinte fórmula para a taxa de 

desconto:

TD =TR*190%

Em que:

TD: Taxa de desconto real anual, ou seja, sem 

considerar a parcela relacionada à variação 

do IPCA/IBGE, a ser utilizada no cálculo do 

valor presente dos FLUXOS DE CAIXA 

MARGINAIS;

TR: Taxa de rendimento anual composta pela 

média diária dos últimos 12 (doze) meses da 

taxa bruta de juros de venda do título 

“Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais 2050” 

(antigas Notas do Tesouro Nacional Série B – 

NTN-B), ex ante a dedução do Imposto de 

Renda, com vencimento em 15/08/2050, 

publicada pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, apurada na data do efetivo impacto 

do evento de desequilíbrio no fluxo de caixa da 

CONCESSIONÁRIA, sem considerar a parcela 

relacionada à variação do IPCA/IBGE.”

Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: sugere-se aumentar a taxa de desconto, em consonância com outros projetos de iluminação pública de outros 

municípios. 

Justificativa: A taxa de desconto prevista no Contrato de Concessão encontra-se abaixo da média do mercado, considerando 

outras concessões de iluminação pública de outros municípios. A título de exemplo, pode-se citar que no município de Vila 

Velha adotou-se como parâmetro para definição da taxa de desconto notas do tesouro nacional com vencimento em 2050 e 

sobretaxa de 203,34%, conforme a documentação disponibilizada para consulta pública.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. A taxa de desconto foi calculada com base nos 

parâmetros de mercado à época da modelagem da PPP de 

Iluminação Pública de Petrolina.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“48.1.1. Para a solução de eventuais 

divergências durante a execução do 

CONTRATO, qualquer das PARTES poderá 

convocar a instauração de COMISSÃO 

TÉCNICA específica (ad hoc) para este fim, de 

acordo com as regras listadas abaixo.”

Nova redação sugerida: inclusão de subcláusula: “48.1.1.[]. As PARTES poderão, de comum acordo, estipular a constituição 

de uma COMISSÃO TÉCNICA de caráter permanente, cujo funcionamento será regido pelo regulamento de instituição arbitral 

indicada pelas PARTES.”

“48.1.1.[]. Na hipótese de constituição de uma COMISSÃO TÉCNICA permanente, as PARTES ratearão os custos para a 

manutenção de seu funcionamento, aplicando-se, igualmente, o disposto na subcláusula 48.2.8.2.”

Sugestão: incluir possibilidade de constituição de Comissão Técnica permanente.

Justificativa: a instituição de uma Comissão Técnica permanente poderá trazer maior celeridade e objetividade na solução de 

controvérsias submetidas ao referido órgão. Adicionalmente, é importante destacar que diversos instituições arbitrais já 

dispõem de regulamentos para dispute boards, razão pela qual o Contrato poderia facultar às Partes a adoção de tais 

regulamentos para o funcionamento da Comissão Técnica. 

Agradecemos o envio da contribuição, porém ela não será 

acatada. A minuta contratual já prevê, em sua cláusula 30, 

um Comitê de Governança permanente para  coordenação, 

integração e disciplina dos esforços das partes na execução 

dos serviços e das atividades de responsabilidade do Poder 

Concedente, tendo como uma de suas funções a eliminação 

de dificuldades, conflitos e divergências entre as equipes da 

concessionária e do Poder Concedente. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

Não aplicável Nova redação sugerida: “ 48.1.1.[]. Considerar-se-á prejudicado o procedimento de resolução de controvérsias da COMISSÃO 

TÉCNICA, podendo as PARTES iniciar procedimento arbitral, caso a COMISSÃO TÉCNICA: (i) não seja constituída no prazo de 

até 30 (trinta) dias do requerimento previsto na subcláusula 48.1.2; ou (ii) não proferida decisão no prazo máximo previsto na 

subcláusula 48.1.6.2 .”

Sugestão: incluir regras claras para a definição de quando o procedimento de resolução de conflitos da Comissão Técnica 

será considerado prejudicado. 

Justificativa: as divergências em relação ao relatório do Verificador Independente serão necessariamente discutidas via 

Comissão Técnica, cuja realização é pressuposto para a instauração de eventual procedimento arbitral. Dessa forma, 

considerando que as Partes não podem ser prejudicadas por eventual inércia na formação da Comissão Técnica e/ou na 

tomada de decisão por este órgão, é relevante que o Contrato de Concessão preveja hipóteses em que tal procedimento será 

considerado prejudicado, podendo as Partes recorrer diretamente ao procedimento arbitral.

Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão 

será parcialmente acatada, de forma a se regular eventual 

inércia ou atraso nos procedimentos relacionados à 

Comissão Técnica. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“48.2.1. As PARTES concordam em, na forma 

disciplinada pela Lei Federal nº 9.307, de 23 

de setembro de 1996, resolver por meio de 

arbitragem todas as disputas acerca de 

direitos disponíveis, emergentes ou em 

conexão com o presente CONTRATO ou de 

quaisquer contratos, documentos, anexos ou 

acordos a ele relacionados.”

Nova redação sugerida: “48.2.1. As PARTES concordam em, na forma disciplinada pela Lei Federal nº 9.307, de 23 de 

setembro de 1996, resolver por meio de arbitragem todas as disputas acerca de direitos disponíveis, emergentes ou em 

conexão com o presente CONTRATO ou de quaisquer contratos, documentos, anexos ou acordos a ele relacionados, 

incluindo, mas não se limitando a, as seguintes matérias:

48.2.1.1. questões relacionadas à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO;

48.2.1.2. o cálculo de indenizações decorrentes de extinção ou de transferência do CONTRATO;

48.2.1.3. o inadimplemento de obrigações contratuais por qualquer das PARTES.”

Sugestão: inclusão de rol exemplificativo das matérias que poderão ser submetidas a procedimento arbitral.

Justificativa: a doutrina, a jurisprudência e a legislação mais recentes, destacando-se, em especial, a Lei Federal nº 

13.448/2017, têm reconhecido a possibilidade de ampla utilização do procedimento arbitral para a solução de controvérsias 

originadas no âmbito de contratos públicos, incluindo questões atinentes ao equilíbrio econômico-financeiro dos ajustes, 

indenizações diversas (inclusive derivadas da extinção dos contratos) e o inadimplemento de obrigações contratuais das 

partes.

Nesse ponto, recomenda-se que, para evitar quaisquer dúvidas sobre o tema e majorar a segurança jurídica das Partes e a 

atratividade da Concessão, o Contrato apresente, exemplificativamente, rol de matérias que poderão ser dirimidas pelas 

Partes por meio da instauração de procedimento arbitral.

Agradecemos o envio da contribuição, porém não será 

acatada, posto que a legislação pertinente já determina o 

âmbito de aplicação do procedimento arbitral.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“48.2.4. A arbitragem será conduzida no 

MUNICÍPIO, utilizando-se a língua portuguesa 

como idioma oficial para a prática de todo e 

qualquer ato.”

Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se que seja alterada a localidade da tramitação de procedimento arbitral para os municípios de São 

Paulo ou do Rio de Janeiro

Justificativa: considerando que as principais empresas interessadas no certame estão sediadas em São Paulo ou no Rio de 

Janeiro, a alteração se justifica para reduzir os custos de deslocamento e remessa de documentos, e tornaria mais eficiente o 

procedimento arbitral. Ainda, importa acrescentar que as principais câmaras de arbitragem estão sediadas em tais 

municípios.

Agradecemos a contribuição e informamos que será 

parcialmente acatada, de forma a manter a arbitragem no 

município como regra, mas prevendo que as PARTES 

poderão, de comum acordo, definir que ela seja realizada 

em outro lugar.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“48.2.5. O tribunal arbitral será composto por 

3 (três) árbitros de reconhecida idoneidade e 

conhecimento da matéria a ser decidida, 

cabendo a cada PARTE indicar um árbitro, 

sendo o terceiro árbitro escolhido de comum 

acordo pelos árbitros indicados pelas PARTES, 

cabendo-lhe a presidência do tribunal 

arbitral.” 

Nova redação sugerida: inclusão de subcláusula: “48.2.5.1. As PARTES poderão, de comum acordo e a depender da 

complexidade da demanda submetida a procedimento arbitral, definir a realização de procedimento arbitral com árbitro 

único, hipótese em que o árbitro será necessariamente escolhido de comum acordo pelas PARTES.”

Sugestão: acrescentar subcláusula prevendo a possibilidade de arbitragem por árbitro único, a depender da complexidade da 

demanda.

Justificativa: considerando a complexidade e os custos sensíveis associados à instauração de condução de procedimentos 

arbitrais, tem sido cada vez mais comum a utilização, em determinadas oportunidades, de árbitro único, contribuindo para a 

redução de custos associados ao procedimento arbitral. Nesse sentido, sugere-se que o Contrato de Concessão 

expressamente preveja tal possibilidade, garantindo maior flexibilidade às Partes a este respeito.

Agradecemos pela participação, porém não será acatada 

posto que a sistemática constante da minuta contratual já 

se encontra adequada à legislação pertinente e aos 

objetivos do Projeto.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“51.3. Exclusivamente para fins da 

indenização para o caso contemplado na 

Cláusula 51.2:”

Nova redação sugerida: “51.3. A indenização porventura devida à CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE será 

calculada considerando o valor contábil dos investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA (ativo financeiro e/ou intangível) 

ainda não amortizado, consoante as normas contábeis aplicáveis, em especial a Interpretação Técnica ICPC - Contratos de 

Concessão do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, obedecidas, ainda, as seguintes diretrizes: ”

Sugestão: esclarecimento referente ao critério de cálculo da indenização eventualmente devida à Concessionária.

Justificativa: a cláusula de encampação indica normas gerais para cálculo da indenização devida à concessionária, mas 

silencia em relação à metodologia para o cálculo do saldo de investimentos não amortizado para fins de apuração da referida 

indenização. Nesse sentido, propõe-se que o contrato de concessão especifique a metodologia de valor contábil dos ativos 

não amortizados (ativos intangíveis e/ou financeiros, consoante a ICPC 01) para o cálculo dos valores devidos por ocasião da 

extinção antecipada da Concessão, garantindo, dessa forma, maior previsibilidade e segurança jurídica à Concessão.

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada. 

Considera-se que a sistemática prevista na minuta 

contratual, referente ao cálculo da indenização em caso de 

encampação, encontra-se adequada e em conformidade 

com o disposto na legislação atinente à matéria. 
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“51.5. O componente indicado na Subcláusula 

51.2.4 será calculado de acordo com a 

seguinte fórmula:

LC =A X [(1+NTNB)n -1]

Em que:

LC = lucros cessantes indicados na Subcláusula 

51.2.4

A = os investimentos indicados na Subcláusula 

51.2.1

NTNB’ = taxa de rendimento anual composta 

pela média diária dos últimos 12 (doze) meses 

da taxa bruta de juros de venda do título 

“Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais 2050” 

(antigas Notas do Tesouro Nacional Série B – 

NTN-B), ex ante a dedução do Imposto de 

Renda, com vencimento em 15/08/2050, 

publicada pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, sem considerar a parcela 

relacionada à variação do IPCA/IBGE.

n = período restante entre a data do 

pagamento da indenização e o advento do 

termo contratual, caso não houvesse a 

extinção antecipada do CONTRATO, na mesma 

base da NTNB’.”

Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se a adoção de taxa para fins de cálculo da indenização de lucro cessante maior que a NTN-B 2050.

Justificativa: a taxa adotada para cálculo da indenização por lucro cessante está abaixo do mercado, reduzindo a atratividade 

do projeto e diminuindo a segurança jurídica dos interessados.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada.
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Minuta do 

Contrato de 

Concessão

“52.8. A indenização devida à 

CONCESSIONÁRIA em caso de caducidade 

restringir-se-á ao valor dos investimentos 

vinculados a BENS REVERSÍVEIS ainda não 

amortizados.”

Nova redação sugerida: “52.8. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de caducidade restringir-se-á ao valor dos 

investimentos vinculados a BENS REVERSÍVEIS ainda não amortizados, calculado na forma prevista na subcláusula 51.3.”

Sugestão: esclarecimento referente à metodologia de cálculo dos investimentos não amortizados.

Justificativa: diferentemente da subcláusula 51.3, que traz critérios para o cálculo da indenização (p.ex. amortização em linha 

reta etc.), a Cláusula 52 não traz a metodologia aplicável à definição do saldo de investimentos não amortizado. Assim, 

sugere-se que a subcláusula 50.8 faça referência específica à 51.3 no que tange à forma de cálculo dos referidos valores, 

garantindo maior previsibilidade ao instrumento contratual.

Agradecemos a contribuição, porém não será acatada. 

Considera-se que a sistemática prevista na minuta 

contratual, referente ao cálculo da indenização em caso de 

caducidade, encontra-se adequada e em conformidade com 

a legislação atinente à matéria. 
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Anexo 5 ao 

Contrato de 

Concessão

“5.6.1 Instalação de novos PONTOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA para correção de áreas 

escuras

A MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO da REDE 

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA deve 

ocorrer em todos os logradouros públicos 

existentes, podendo em alguns casos 

necessitar de novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA em locais denominadas como áreas 

escuras: vias que já apresentam iluminação 

atualmente mas não possuem os parâmetros 

que possibilitem o atendimento dos requisitos 

de iluminância e uniformidade previstos neste 

ANEXO e no ANEXO 8.”

Nova redação sugerida: “5.6.1 Instalação de novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA para correção de áreas escuras

A MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA deve ocorrer em todos os 

LOGRADOUROS PÚBLICOS EXISTENTES e que já apresentavam PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA , podendo em alguns casos 

necessitar de novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA em locais denominadas como áreas escuras: vias que, no momento 

da publicação do EDITAL , já apresentavam iluminação atualmente mas não possuíam  os parâmetros que pudessem 

possibilitar  o atendimento dos requisitos de iluminância e uniformidade previstos neste ANEXO e no ANEXO 8.”

Sugestão: a fim de compatibilizar a obrigação de modernização com o próprio conceito contido no Cadernos de Encargos 

para áreas escuras, bem como com vistas a majorar a segurança jurídica dos Licitantes, sugere-se que o item 5.6.1 do 

Caderno de Encargos indique, expressamente, que a modernização dar-se-á em logradouros públicos que, à época da 

publicação do Edital, já continham Pontos de Iluminação Pública, ainda que insuficientes e/ou em não conformidade com as 

normas técnicas e/ou contratuais aplicáveis. 

Justificativa: necessidade de aperfeiçoamento da regra contratual e majoração da segurança jurídica dos Licitantes.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. As responsabilidades da Concessionária perante a 

correção de "pontos escuros" já estão detalhados no Anexo 

5 e no CONTRATO.
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Anexo 5 ao 

Contrato de 

Concessão

"Para execução dos SERVIÇOS de 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO dos 

PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA instalados 

em praças e parques, a CONCESSIONÁRIA 

deverá:

...

iv. Considerar aplicação de critérios de 

projetos diferenciados para áreas distintas 

como jardins, brinquedos, jogos de mesa e 

quadras, utilizando arranjos de luminárias, 

iluminações decorativas ou projetores;

v. Considerar a iluminação adequada de 

estátuas, coretos e outros pontos especiais das 

praças e parques, preferencialmente com 

iluminação destacada."

Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se incluir critérios mais claros e detalhados de como será a iluminação exigida em projetos 

diferenciados como jardins, brinquedos, jogos de mesa ou quadras. O referido item não apresenta critério claro e objetivo 

para a iluminação o que pode gerar diferentes entendimentos entre os concorrentes, prejudicando o julgamento equânime 

das propostas comerciais. Para tanto, recomenda-se incluir os quantitativos todas as características técnicas das luminárias 

que deverão ser implantadas em tais projetos. Sugere-se também esclarecer a iluminação adequada de e5státuas deverá 

seguir as diretrizes indicadas no Anexo 6 – Diretrizes para Iluminação de Destaque. 

Justificativa: O referido item não apresenta critério claro e objetivo para a iluminação o que pode gerar diferentes 

entendimentos entre os concorrentes, prejudicando o julgamento equânime das propostas comerciais. Por isso, mostra-se 

necessário indicar quais os quantitativos e as características técnicas das luminárias que deverão ser implantadas em tais 

projetos. Em relação ao item (v), para fins de esclarecimento, recomenda-se fazer referência às diretrizes do Anexo 6 para 

fins de iluminação de estátuas.

Agradecemos a contribuição. A seção 5.6.2 do Anexo 5 já 

prevê critérios objetivos para os projetos de modernização 

e eficientização de praças e parques.
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Anexo 5 ao 

Contrato de 

Concessão

“5.9.1 Tipos de SERVIÇOS COMPLEMENTARES

Os SERVIÇOS COMPLEMENTARES são aqueles 

listados a seguir:

5.9.1.1 Instalação de novos PONTOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Compreende a necessidade de instalação de 

novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, à 

exceção da adequação da REDE MUNICIPAL 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA prevista no tópico 

5.6.1 e na Cláusula 15.2.1 do CONTRATO, 

mediante solicitação do PODER CONCEDENTE. 

Para estes novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA a CONCESSIONÁRIA será responsável 

tanto pela instalação, como operação e 

manutenção durante o PRAZO DA 

CONCESSÃO."

Nova redação sugerida:

5.9.1.1 Instalação de novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Compreende a necessidade de instalação de novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ou realocação PONTOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA por determinação do PODER CONCEDENTE . Para estes novos PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA a 

CONCESSIONÁRIA será responsável tanto pela instalação, como operação e manutenção durante o PRAZO DA CONCESSÃO.

Sugestão: esclarecer que será também considerada como instalação de Ponto de Iluminação Pública a realocação dos 

referidos pontos por determinação do Poder Concedente.

Justificativa: a alteração tem a finalidade de deixar claro que eventual instalação ou realocação de novos pontos de 

iluminação pública consumirá o banco de créditos.

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que ela 

não será acatada. 
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Anexo 5 ao 

Contrato de 

Concessão

"Item 6 – BANCO DE CRÉDITOS" Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se incluir entre os serviços complementares não apenas a instalação de novos pontos de iluminação 

como também a realocação de destes, a exemplo do modelo adotado na PPP de Vila Velha (consulta pública finalizada) e 

Porto Alegre (Edital publicado).

Justificativa: a redação atual do Anexo 5 é restritiva ao não incluir a realocação de pontos de iluminação pública entre os 

serviços complementares, sendo que a alteração trará maior clareza e previsibilidade à atuação da futura concessionária.

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que ela 

não será acatada. 
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Anexo 5 ao 

Contrato de 

Concessão

"Item 6 – BANCO DE CRÉDITOS

(...)

Recebimento de 1 PONTO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA para O&M: Inclui o recebimento de 

um novo PONTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

implantado por EMPREENDEDORES para 

operação e manutenção, desde que tenham 

tido o PROJETO DE INSTALAÇÃO DE 

EMPREENDEDORES apresentado 

anteriormente e aprovado pela 

CONCESSIONÁRIA. Para PONTO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA localizados em vias 

com CLASSE DE ILUMINAÇÃO V1 ou V2, a 

CONCESSIONÁRIA é responsável pela 

manutenção e operação do SISTEMA DE 

TELEGESTÃO."

Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: sugere-se que seja disponibilizado histórico dos últimos cinco anos do número de pontos recebidos de terceiros 

para operação e manutenção, como forma de facilitar o planejamento e o dimensionamento dessa demanda pelos potenciais 

interessados e facilitar a precificação das propostas.

Justificativa: a disponibilização de histórico dos últimos dez anos tem relevância para facilitar o planejamento dos potenciais 

licitantes e a melhor estimativa dos custos para atendimento dessa demanda. Assim, a medida é benéfica para a melhor 

precificação das propostas e garante a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Agradecemos a contribuição. As informações históricas 

disponíveis foram apresentadas nos Relatórios divulgados 

em caráter não vinculante.
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Anexo 5 ao 

Contrato de 

Concessão

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar ensaios 

laboratoriais no início do último ano da 

CONCESSÃO, com o objetivo de comprovar a 

vida útil remanescente das luminárias de, no 

mínimo, 48 (quarenta e oito) meses contados 

a partir da data prevista do advento do termo 

contratual, conforme disposto na Cláusula 50 

do CONTRATO.

Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se a exclusão desta obrigação.

Justificativa: não existem ensaios laboratoriais que comprovem a vida útil remanescente das luminárias. Atualmente a vida 

útil remanescente das luminárias pode ser estimada através cálculos matemáticos baseados em normas técnicas vigentes. 

Porém é impossível determinar a vida útil através de ensaios laboratoriais.

Agradecemos o envio da contribuição e informamos que a 

avaliaremos para fins de publicação do edital definitivo.
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Anexo 6 ao 

Contrato de 

Concessão 

Anexo 6 – Diretrizes para Iluminação de 

Destaque

Nova redação sugerida: não aplicável

Sugestão: recomenda-se incluir o número máximo de pontos de iluminação pública por monumento, já que a simples 

indicação dos monumentos não permite o adequado dimensionamento dos custos da Concessionária para realizar este 

serviço, dificultando a precificação das propostas. Da mesma forma, sugere-se que o Anexo contenha um cronograma 

específica para modernização e instalação da iluminação de destaque.

Justificativa: a alteração tem a finalidade de trazer maior clareza quanto aos custos da concessionária para realizar a 

iluminação de destaque, sendo este um componente relevante para a precificação das propostas.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. Os projetos referencias, em caráter não vinculante, 

elaborados para cada local de Iluminação de Destaque 

foram apresentadas nos Relatórios publicados.
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Anexo 9 ao 

Contrato de 

Concessão

"1. INTRODUÇÃO

(...)

O BCE poderá ser concedido a partir do ano 

subsequente ao ano de cumprimento do 

último MARCO DA CONCESSÃO e pago 

anualmente, observando as regras descritas 

no item 0 do presente ANEXO .”

Nova redação sugerida: “O BCE poderá ser concedido a partir do ano subsequente ao ano de cumprimento do último MARCO 

DA CONCESSÃO e pago anualmente, observando as regras descritas no item 3  do presente ANEXO.”

Sugestão: referência ao item 3 do mesmo Anexo 9.

Justificativa: necessidade de correção da referência cruzada em questão.

Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão 

será acatada. A referência será atualizada para o item 3 do 

Anexo 9.
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Anexo 9 ao 

Contrato de 

Concessão

3. BÔNUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA (BCE) Nova redação sugerida: inserir a seguinte redação no item em questão: “ O BCE deverá ser concedido à CONCESSIONÁRIA de 

maneira retroativa na hipótese em que o eventual descumprimento de MARCO DA CONCESSÃO decorrer da materialização 

de risco alocado ao PODER CONCEDENTE, na forma prevista no CONTRATO, e desde que a CONCESSIONÁRIA atenda, em 

cronograma pactuado com o PODER CONCEDENTE, a eficientização mínima prevista neste ANEXO.”

Sugestão: explicitar, de maneira objetiva, a possibilidade de concessão do BCE à Concessionária na hipótese em que 

modernização da infraestrutura de iluminação pública restar comprometida em razão da materialização de risco alocado ao 

Poder Concedente.

Justificativa: considerando a inequívoca relevância do BCE para a modelagem econômico-financeira dos Licitantes, de modo 

a impactar diretamente a vantajosidade da Contraprestação Mensal Máxima proposta no âmbito da Concorrência, entende-

se que o Anexo 9 deve indicar, de maneira expressa, a possibilidade de concessão, ainda que retroativamente, do BCE à 

Concessionária na hipótese de materialização de risco alocado ao Poder Concedente.

Agradecemos a contribuição, porém a sugestão não será 

acatada. As condições necessárias para que a 

Concessionária faça jus ao Bônus sobre a Conta de Energia 

(BCE) estão detalhadas na seção 3 do Anexo 9.
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N/A Não aplicável (documento novo) Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se que seja disponibilizado o percentual histórico mensal de pontos de IP vandalizados nos últimos 

cinco anos do município de Petrolina. Sugere-se também disponibilizar o histórico total de materiais vandalizados nos últimos 

cinco anos.

Justificativa: a disponibilização do histórico mensal dos pontos de iluminação pública vandalizados tem relevância para 

facilitar o planejamento dos potenciais licitantes e a melhor estimativa dos custos para o cumprimento do Contrato de 

Concessão. Assim, a medida é benéfica para a melhor precificação das propostas e garante a obtenção de proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública.

Agradecemos a contribuição. A esse respeito, foi 

estabelecido um limite à responsabilidade da 

Concessionária no que tange a atos de vandalismo, 

conforme previsto no item 41.1.25.1 do CONTRATO.
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N/A Não aplicável (documento novo) Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se que seja disponibilizado o atual Contrato de Fornecimento de energia para iluminação pública entre 

o município de Petrolina e a concessionária de distribuição.

Justificativa: a disponibilização do contrato de fornecimento de energia tem relevância para facilitar o planejamento dos 

potenciais licitantes e a melhor estimativa dos custos para o cumprimento do Contrato de Concessão. Assim, a medida é 

benéfica para a melhor precificação das propostas e garante a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública.

Agradecemos a contribuição. Informamos que os 

instrumentos contratuais pertinentes serão oportunamente 

divulgados.
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N/A Não aplicável (documento novo) Nova redação sugerida: não aplicável.

Sugestão: recomenda-se que seja disponibilizado as faturas de energia referentes a iluminação pública dos últimos 12 meses, 

pagas pelo município de Petrolina.

Justificativa: a disponibilização das faturas de energia elétrica referentes a iluminação pública tem relevância para facilitar o 

planejamento dos potenciais licitantes e a melhor estimativa dos custos para o cumprimento do Contrato de Concessão. 

Assim, a medida é benéfica para a melhor precificação das propostas e garante a obtenção de proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública.

Agradecemos a contribuição. As informações históricas 

disponíveis foram apresentadas nos Relatórios divulgados 

em caráter não vinculante. 


